
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 366.442 - SC (2016/0210698-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MOACIR VIEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. ANÁLISE DA QUESTÃO DE FUNDO, PORÉM, PARA 
VERIFICAR SE HÁ ILEGALIDADE FLAGRANTE, ABUSO DE PODER 
OU TERATOLOGIA – IN CASU AUSENTES. CONVERSÃO DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA EM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. ART. 44, § 4º, DO CÓDIGO PENAL. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. NÃO 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE MOTIVADA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo descumprimento injustificado das condições impostas, no tocante à 
pena restritiva de direitos, o sentenciado perderá o benefício que lhe foi 
concedido, regressando à reprimenda inicial, qual seja, privativa de liberdade, 
como se pode depreender do disposto no artigo 44, § 4º, primeira parte, do Código 
Penal.
3. Esta Corte já firmou o entendimento da possibilidade de conversão da pena 
restritiva de direitos, na modalidade de prestação pecuniária, em pena privativa de 
liberdade, nos termos do art. 44, § 4º, do Código Penal.
4. Na hipótese dos autos verifica-se que o apenado foi devidamente intimado a 
iniciar o cumprimento da pena e além de não ter efetuado o pagamento da 
prestação pecuniária, quedou-se silente, inclusive quanto à justificação pelo não 
cumprimento, demonstrando total descaso com os ditames da execução penal, 
motivo pelo qual a conversão em pena privativa de liberdade foi acertadamente 
realizada.
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
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HABEAS CORPUS Nº 366.442 - SC (2016/0210698-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MOACIR VIEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
MOACIR VIEIRA, contra o acórdão proferido pela Terceira Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina, que deu provimento ao agravo em execução interposto pelo 
Ministério Público Estadual, para cassar a decisão agravada e determinar a conversão da pena 
restritiva de direitos aplicada ao paciente em privativa de liberdade.

O acórdão atacado no presente writ restou assim ementado (e-STJ, fl. 45):

GRAVO DE EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO DO MAGISTRADO QUE 
INDEFERIU A CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS, 
CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, EM PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE, SOB O ARGUMENTO DE QUE DEVE 
SER ATRIBUÍDO O MESMO TRATAMENTO CONFERIDO À PENA DE 
MULTA. IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PUGNANDO 
PELA REFORMA DA DECISÃO. CABIMENTO. PENA SUBSTITUTIVA 
DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA QUE POSSUI NATUREZA DIVERSA 
DA PENA DE MULTA. APENADO QUE DEIXA DE EFETUAR O 
PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, MESMO APÓS 
INTIMADO A FAZÊ-LO. CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS EM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE QUE É MEDIDA DE 
RIGOR. DECISÃO CASSADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Sustenta a impetrante, sem síntese, a impossibilidade de conversão da pena de 
prestação pecuniária em pena privativa de liberdade, no caso, sob pena de violação aos arts. 44, 
§ 4º e 51, do Código Penal. Alega que a leitura do referido art. 44, § 4º, do CP, “permite concluir 
facilmente por sua inaplicabilidade às penas restritivas de direitos de natureza pecuniária 
(prestação pecuniária e perda de bens e valores), disciplinando tão somente as penas de 
prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, interdição temporária de direitos e 
limitação de fim de semana”. Assenta, ainda, que não há nenhuma “restrição imposta” nos casos 
de prestação pecuniária (e-STJ, fls. 1-9).

Requer seja concedida a ordem para restabelecer a decisão de 1º grau.
A liminar foi indeferia (e-STJ, fl. 59).
Com informações (e-STJ, fls. 69-82), foram os autos ao Ministério Público 

Federal, que manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e pela não configuração 
de hipótese de concessão da ordem de ofício (e-STJ, fls. 107-111).

É o relatório.
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pena restritiva de direitos, o sentenciado perderá o benefício que lhe foi 
concedido, regressando à reprimenda inicial, qual seja, privativa de liberdade, 
como se pode depreender do disposto no artigo 44, § 4º, primeira parte, do Código 
Penal.
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restritiva de direitos, na modalidade de prestação pecuniária, em pena privativa de 
liberdade, nos termos do art. 44, § 4º, do Código Penal.
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motivo pelo qual a conversão em pena privativa de liberdade foi acertadamente 
realizada.
5. Habeas corpus não conhecido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Extrai-se dos autos que o paciente teve sua pena privativa de liberdade substituída 
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por prestação pecuniária no valor de um salário mínimo, sendo que devidamente intimado para o 
pagamento quedou-se inerte. Expedido mandado de intimação para apresentar justificativa do 
inadimplemento, não foi localizado, sendo intimado, então, via edital. Irresignado, o Ministério 
Público Estadual pleiteou, então, a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade, o que foi negado pelo juízo da 3ª Vara Criminal de Joinville/SC (autos nº 
0002331-41.2013.8.24.0038), que entendeu que “a consequência mais apropriada é tratar a 
prestação pecuniária da mesma forma que a multa penal, devendo, diante do inadimplemento, ser 
considerada dívida de valor (art. 51 do CP)”. (e-STJ, fls. 21)

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, ao qual foi dado 
provimento para determinar a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, 
aos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 48-51):

Entretanto, a decisão agravada deve ser reformada, pois as penas restritivas 
de direitos, estabelecidas no art. 43 do Código Penal, são " alternativas às 
penas privativas de liberdade, expressamente previstas em lei, tendo por fim 
evitar o encarceramento de determinados criminosos, autores de infrações 
penais consideradas mais leves, promovendo-lhes a recuperação através de 
restrições a certos direitos" (NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal 
Comentado. 13. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Ed.RT, 2013, p. 389), 
cuja natureza jurídica estabelece-se na condição de serem "sanções penais 
autônomas e substitutivas. São substitutivas porque derivam da permuta 
que se faz após a aplicação, na sentença condenatória, da pena privativa de 
liberdade.
Não há tipos penais prevendo, no preceito secundário, pena restritiva de 
direito.
Portanto, quando juiz aplicar uma pena privativa de liberdade, pode 
substituí-la por uma restritiva, pelo mesmo prazo da primeira. São 
autônomas porque subsistem por si mesmas após a substituição. O juiz das 
execuções penais vai, diretamente, cuidar de fazer cumprir a restrição de 
direito, e não mais a privativa de liberdade, salvo necessidade de conversão 
por fatores incertos e futuros" (op. cit. p. 390).
A pena restritiva de direitos na modalidade prestação pecuniária, consiste 
"no pagamento em dinheiro feito à vítima e seus dependentes ou a entidade 
pública ou privada, com destinação social, de uma importância fixada pelo 
juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a 360 salários mínimos.
Possui dentre outras, a finalidade de antecipar a reparação do dano causado 
pelo crime à vítima" (op. cit., p. 391).
De outro norte, a pena de multa, prevista no art. 49 do Código Penal é em 
uma sanção penal, em razão da qual é feito pagamento de determinado 
numerário, previamente estabelecida em lei, ao fundo penitenciário 
(FUNPEN).
Portanto,  tratam-se  de  penas  cujas  naturezas  são  diversas  e  
merecem, consequentemente, tratamentos diferentes, sem qualquer 
possibilidade de equiparação ou ainda transformação de um tipo em outro. 
(...) Levando em consideração, in casu, o inadimplemento da pena 
substitutiva por parte do apenado, verifica-se a possibilidade de conversão 
da pena restritiva de direito em pena privativa de liberdade, nos termos do 
seguinte excerto penal:
“art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando:
[...] § 4º A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade 
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quando ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta”.

Com efeito, havendo descumprimento injustificado das condições impostas, no 
tocante à pena restritiva de direitos, o sentenciado perderá o benefício que lhe foi concedido, 
regressando à reprimenda inicial, qual seja, privativa de liberdade, como se pode depreender do 
disposto no artigo 44, § 4º, primeira parte, do Código Penal, in verbis:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando:
[...] § 4º A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade 
quando ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta. No 
cálculo da pena privativa de liberdade a executar será deduzido o tempo 
cumprido da pena restritiva de direitos, respeitado o saldo mínimo de trinta 
dias de detenção ou reclusão.

De início, cumpre asseverar que, ao contrário do que alega a impetrante, esta 
Corte já firmou o entendimento da possibilidade de conversão da pena restritiva de direitos, na 
modalidade de prestação pecuniária, em pena privativa de liberdade, nos termos do art. 44, § 4º, 
do Código Penal.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS.  PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
DESCUMPRIMENTO. CONVERSÃO EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO DO PACIENTE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
ANÁLISE DE MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. 
OCORRÊNCIA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 
NÃO CONHECIMENTO.
1. É possível a conversão da prestação pecuniária em pena privativa de 
liberdade, nos termos do art. 44, § 4º, do Código Penal.
Precedentes do STJ.
[...]
5. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 133.942/MG, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
julgado em 28/02/2012, DJe 20/03/2012)

HABEAS CORPUS. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CONVERSÃO EM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA. IMPROCEDÊNCIA. REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA 
ADMONITÓRIA.
1. É possível a conversão da prestação pecuniária em pena privativa de 
liberdade, nos termos do art. 44, § 4º, do Código Penal.
Precedentes do STJ.
2. Diante da realização de audiência admonitória antes da decisão de 
conversão da prestação pecuniária em privativa de liberdade, não há que se 
falar, ao contrário do alegado na impetração, em violação aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa.
3. Ordem denegada.
(HC 92.441/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
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em 21/08/2008, DJe 15/09/2008)

Na hipótese dos autos verifica-se que o apenado foi devidamente intimado a 
iniciar o cumprimento da pena e além de não ter efetuado o pagamento da prestação pecuniária, 
quedou-se silente, inclusive quanto à justificação pelo não cumprimento, demonstrando total 
descaso com os ditames da execução penal, motivo pelo qual a conversão em pena privativa de 
liberdade foi acertadamente realizada.

Neste sentido traz-se à colação o seguinte precedente desse Tribunal:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1.   A  via  eleita  revela-se  inadequada  para  a  insurgência  do impetrante  
contra  o  ato  apontado como coator, pois o ordenamento jurídico  prevê  
recurso  específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
2.   O   alegado   constrangimento  ilegal  será  analisado  para  a 
verificação  da  eventual  possibilidade  de atuação ex officio, nos termos 
do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
EXECUÇÃO PENAL. EXISTÊNCIA DE SEIS SENTENÇAS 
CONDENATÓRIAS. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  RECLUSIVA  POR  
RESTRITIVAS  DE DIREITOS NAS RESPECTIVAS   AÇÕES   PENAIS.  
 UNIFICAÇÃO.  RECONVERSÃO  DA  SANÇÃO ALTERNATIVA   EM   
PRIVATIVA   DE  LIBERDADE.  IMPOSIÇÃO  DO  REGIME 
SEMIABERTO.  INCABIMENTO.  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO 
IMPROVIDO PELA CORTE ORIGINÁRIA. HIPÓTESES DO ART. 181 
DA LEP OU DO ART. 44, § 5º, DO CP. NÃO OCORRÊNCIA NA 
ESPÉCIE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1.   Consoante  entendimento  pacificado  nessa  Corte  Superior,  a 
conversão  das  penas  alternativas  em privativa de liberdade, pelo Juízo 
das Execuções, restringe-se ao caso de eventual descumprimento 
injustificado  de  quaisquer das obrigações impostas (art. 44, § 4º, do  CP 
c/c art. 181 da LEP), ou quando, em superveniente condenação, por   outro  
crime,  houver  incompatibilidade  de  cumprimento  das restritivas  com a 
sanção corporal aplicada (art. 44, § 5º, do mesmo Diploma).
2.  Sendo  possível  a  execução simultânea ou sucessiva das medidas 
alternativas  impostas  ao  apenado,  não  há  o  que  se cogitar em 
reconversão em pena reclusiva.
3.  A  pena  privativa  de  liberdade,  por  princípios  de política criminal,  
deve  sempre  ser  aplicada  como ultima ratio, merecendo substituída  
toda vez que possível e suficiente para os fins a que a reprimenda criminal 
se destina.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício para 
cassar o acórdão proferido no Agravo em Execução n.
20140020166628RAG, e determinar que na unificação das penas impostas 
ao  paciente nas ações penais em exame sejam observadas as sentenças 
nelas proferidas, já transitadas em julgado, nos seus exatos termos.
(HC 304.328/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 18/05/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. EXECUÇÃO CRIMINAL.  UNIFICAÇÃO  DE  PENAS.  
CONDENAÇÃO  EM PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA   
PRIVATIVA DE LIBERDADE ANTERIOR. CUMPRIMENTO 
SIMULTÂNEO. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é no sentido de que a 
conversão  das  penas  alternativas  em privativa de liberdade, pelo Juízo   
das   Execuções,  restringe-se  ao  eventual  descumprimento injustificado  
de  quaisquer das obrigações impostas (art. 44, § 4º, do  CP, c/c art. 181 
da LEP) ou quando, em superveniente condenação, por  outro crime, 
houver incompatibilidade com a reprimenda corporal aplicada (art. 44, § 5º, 
do mesmo Diploma).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 379.543/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017)

Dessa forma, não vislumbrando flagrante ilegalidade, a ponto de ensejar a 
concessão de ordem de habeas corpus de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0210698-6 HC 366.442 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018273020168240038  18273020168240038

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MOACIR VIEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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